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AUTOCOMPOSIÇÃO NO PROCESSO COLETIVO:
possibilidades e limitações

Renan Mori Ouannous*

Resumo: O objetivo geral deste trabalho é apresentar possibilidades e limitações para aplicação 
da autocomposição no âmbito do processo coletivo. Como objetivos específi cos, tem-se: a) tratar 
da autocomposição, à luz do Código de Processo Civil/2015; b) traçar breves comentários sobre o 
processo coletivo brasileiro; c) apresentar aspectos relacionados ao patrimônio cultural, na condi-
ção de bem indisponível; e, d) abordar as possibilidades e limitações da autocomposição no pro-
cesso coletivo. O método é exploratório, bibliográfi co e dedutivo. No que atine aos resultados, a 
Lei 8.429/1992 veda a transação, acordo ou conciliação nas ações de improbidade administrativa. 
Apesar disso, a Resolução 179/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público apresenta a pos-
sibilidade de se fi rmar termo de ajustamento de conduta, em caso de improbidade administrativa, 
que abriria uma janela para os métodos de autocomposição na seara do patrimônio público. Tal 
Resolução, contudo, é aplicável apenas ao Ministério Público. Os limites para a aplicação do referi-
do procedimento estão presentes na própria Resolução 179/2017 do CNMP, ao explanar que não 
pode o órgão do Ministério Público fazer concessões que impliquem renúncia aos direitos ou inte-
resses difusos, coletivos e individuais homogêneos, cingindo-se a negociação à interpretação do 
direito para o caso concreto, à especifi cação das obrigações adequadas e necessárias, em especial 
o modo, tempo e lugar de cumprimento, bem como à mitigação, à compensação e à indenização 
dos danos que não possam ser recuperados.

Palavras-chave: Autocomposição. Processo coletivo. Patrimônio cultural. Termo de ajustamento 
de conduta. Improbidade administrativa.

Abstract: The general objective of this paper is to present possibilities and limitations for the 
application of self-composition within the scope of the collective process. Specifi c objectives 
include: a) dealing with self-composition, in the light of the Code of Civil Procedure/2015; b) to make
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brief comments on the Brazilian collective process; c) present aspects related to cultural heritage, in the 
condition of unavailable good; and, d) to address the possibilities and limitations of self-composition 
in the collective process. The method is exploratory, bibliographic and deductive. Regarding results, 
the Law 8.429/1992 prohibits the transaction, agreement or conciliation in actions of administrative 
improbity. In spite of this, Resolution 179/2017 of the National Council of the Public Prosecutor’s 
Offi  ce presents the possibility of signing a term of conduct adjustment, in case of administrative 
improbity, that would open a window to the methods of self-composition in the area of  public 
patrimony. Such a Resolution, however, is applicable only to the Public Prosecution Service. The 
limits for the application of this procedure are present in the CNMP Resolution 179/2017, when 
explaining that the public prosecutor’s offi  ce can not make concessions that imply renunciation of 
homogeneous diff use, collective and individual rights or interests, by negotiating the interpretation 
of the law in the specifi c case, specifying the appropriate obligations and necessary, in particular 
the manner, time and place of compliance, as well as mitigation, compensation and compensation 
for damages that can not be recovered.

Keywords: Self composition. Collective process. Cultural heritage. Term of conduct adjustment. 
Administrative improbity.

Sumário: Introdução. 1. A autocomposição à luz do código de Processo Civil/2015. 2. Processo 
coletivo brasileiro: breves comentários. 3. Patrimônio público e patrimônio cultural: direitos indis-
poníveis. 4. Possibilidades e limitações do uso da autocomposição no processo coletivo. 5. Consi-
derações fi nais. Referências.

Introdução

Com o Código de Processo Civil de 2015, veio um desejo de se cumprir 
com os direitos e garantias fundamentais estabelecidos na Constituição Federal. 
Isso fi ca evidente quando da análise do art. 1º, do CPC/2015: “O processo civil 
será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas 
fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, 
observando-se as disposições deste Código”.

Ora, o papel do novo Códex é instrumentalizar os direitos fundamentais. 
É o que se depreende da leitura do dispositivo mencionado. No art. 5º, inciso 
LXXVIII, da Lei Máxima da ordem jurídica nacional, verifi ca-se que “a todos, 
no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do pro-
cesso e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”.

A previsão advém da Convenção Americana de Direitos Humanos, mais 
conhecida como Pacto de São José da Costa Rica, da qual o Brasil é signatário, 
com decreto de internalização assinado desde 1992. Contudo, apenas em 2004, 
pela Emenda Constitucional nº 45, que promoveu uma radical transformação 
no Poder Judiciário brasileiro, é que foi a razoável duração do processo expres-
samente constituída como direito fundamental (DIDIER JÚNIOR, 2015, p. 273).

Para concretizar a garantia, o CPC/2015 trouxe com maior força a autocom-
posição. O instituto perfaz verdadeira expressão da cidadania, uma vez que per-
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mite um engajamento das partes do processo para uma solução que leve em 
conta seus interesses (DIDIER JÚNIOR, 2015, p. 273). O CPC trouxe todo um 
capítulo destinado a tratar de meios de autocomposição, mais especifi camente, 
da mediação e da conciliação – arts. 165 a 175 (DIDIER JÚNIOR, 2015, p. 273). 
Possivelmente, a promoção de métodos alternativos de solução de confl ito terá 
efeito nas ações coletivas, que apesar de possuírem uma sistemática própria, 
observam, de maneira subsidiária, o CPC (GAVRONSKI, 2016).

O processo coletivo teve um fôlego maior em sua implementação no Brasil 
na década de 1980, com a publicação da Lei nº 7.347/85, denominada Lei da 
Ação Civil Pública. Seu objetivo é tutelar direitos transindividuais, ou seja, difu-
sos, coletivos e individuais homogêneos e se aplica ao Direito do meio ambiente, 
do consumidor, do idoso, da criança e do adolescente, dentre outros.

Pela importância dos direitos que protege, tidos como indisponíveis, é ne-
cessário se refl etir sobre a possibilidade de as partes, em lugar do Estado, deci-
dir acerca da forma de cumprimento de obrigações relacionadas a tais direitos. 
Ainda mais porque não é o interessado, diretamente, que faz uso da ação civil 
pública para garantir a fruição das prerrogativas citadas. Existem legitimados, de 
acordo com a própria Lei nº 7.347/85 e com o Código de Defesa do Consumidor.

São eles: Ministério Público;  Defensoria Pública; União, Estados, Municí-
pios e Distrito Federal; autarquias, empresas públicas, fundações ou sociedades 
de economia mista ou quaisquer entidades e órgãos da Administração Pública, 
direta ou indireta, mesmo que destituídos de personalidade jurídica, desde que 
se destinem à defesa dos interesses e direitos transindividuais; associações legal-
mente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fi ns institu-
cionais a defesa dos interesses e direitos transindividuais, dispensada a autoriza-
ção assemblear.

A temática da autocomposição no processo coletivo ganha importância a 
partir do advento do Código de Processo Civil de 2015 que, aplicado subsidia-
riamente ao processo coletivo, dá ênfase à autocomposição, não resolvendo, 
defi nitivamente, a questão que já, há muito tempo, envolve a doutrina proces-
sualista brasileira, sobre a possibilidade ou não de se realizar autocomposição 
no âmbito do processo coletivo.

A temática tem aplicabilidade quando se olha para a atuação do Ministé-
rio Público, que possui atribuição conferida constitucionalmente para promover 
o inquérito civil que pode culminar em um processo coletivo. Exemplos dessa 
atuação em prol da coletividade, por parte do Ministério Público Federal, são: 
Direitos do Cidadão, Direitos Sociais e Fiscalização de Atos Administrativos 
em Geral, Consumidor e Ordem Econômica, Meio Ambiente e Patrimônio Cultu-
ral, Combate à Corrupção e Populações Indígenas e Comunidades Tradicionais.
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Pela natureza coletiva dos direitos que são protegidos no processo coleti-
vo, direitos esses que não se circunscrevem, muitas vezes, a apenas uma pessoa 
ou uma população de um município, mas que se irradiam por toda a sociedade, 
como é o caso do meio ambiente, a relevância do tema é evidente. Defronta-se 
com a indisponibilidade dos direitos contra a celeridade processual permitida 
pela autocomposição.

Nesse sentido, surge o seguinte problema de pesquisa: É possível a apli-
cação da autocomposição no processo coletivo? De que maneira? Quais são os 
limites para a aplicação do referido procedimento?

Para tal fi m, o objetivo geral deste trabalho será apresentar possibilidades 
e limitações para aplicação da autocomposição no âmbito do processo coletivo. 
Como objetivos específi cos, tem-se:
a) tratar da autocomposição, à luz do Código de Processo Civil/2015;
b) traçar breves comentários sobre o processo coletivo brasileiro;
c) apresentar aspectos relacionados ao patrimônio público e ao patrimônio cul-

tural, na condição de bens indisponíveis; e,
d) abordar as possibilidades e limitações da autocomposição no processo co-

letivo.
Dessa forma, a pesquisa abordará a autocomposição no processo coletivo, 

tratando das possibilidades e limitações, em ações civis públicas e outras ações 
de natureza coletiva. Todos esses aspectos serão estabelecidos a partir dos con-
tornos do Código de Processo Civil de 2015, bem como das leis específi cas que 
regem as ações coletivas.

Quanto aos objetivos, será utilizado o método exploratório, porquanto se 
trata de tema cuja pesquisa ainda é incipiente no Brasil. Já naquilo que concerne 
aos procedimentos, o método de pesquisa será bibliográfi co, fazendo uso de livros, 
teses, dissertações e periódicos para a consecução de seus fi ns. No que tange ao 
método de abordagem, este será dedutivo, pois, com base em premissas genéri-
cas, pretende-se chegar a uma conclusão particular.

1 A autocomposição à luz do código de Processo Civil/2015

O art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988 estabelece que “a lei 
não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça ao direito”. O 
mencionado preceito consubstancia “o princípio da inafastabilidade do controle 
jurisdicional, ou, simplesmente, acesso à justiça”. Os direitos a que se refere o dis-
positivo constitucional são, “não somente os direitos individuais, como também 
direitos sociais, privados, públicos e também os transindividuais (difusos, cole-
tivos e individuais homogêneos)” – Nunes Júnior, 2018, p. 968. Trata-se do prin-
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cípio da proteção judicial efetiva, que abarca não apenas as violações propria-
mente ditas, como também a ameaça, constituindo, portanto, a tutela judicial em 
forma de ação ou de medidas de urgência ou antecipadas (MENDES; BRANCO, 
2018, p. 414-415).

O Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 3º, trouxe disposição se-
melhante ao que já havia estatuído a Lei Magna: “Não se excluirá da aprecia-
ção jurisdicional ameaça ou lesão ao direito”. Ocorre que o mesmo artigo do 
CPC/2015, traz, em seus parágrafos, a par do direito de acesso ao Poder Judi-
ciário, também a possibilidade de realização de métodos alternativos de reso-
lução de confl itos.

Com efeito, o §1º do art. 1º, do CPC/2015, contém permissivo da arbitra-
gem, contanto que se observe as disposições legais. No caso, a Lei 9.307/96, 
conhecida como Lei da Arbitragem, é que disciplina a aplicação da metodolo-
gia no ordenamento jurídico brasileiro. A realização de arbitragem não perfaz 
ofensa ao princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, porquanto são 
os próprios envolvidos no processo que decidem não submeter sua causa à apre-
ciação judicial (NOVELINO, 2017, p. 425).

No §2º, do art. 3º do CPC/2015, determina-se que o Estado realize “sem-
pre que possível, a solução consensual dos confl itos”. Outrossim, o §3º estabele-
ce a seguinte diretiva: “A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de confl itos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defen-
sores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo 
judicial.”

Interpretando o Códex processual, o Fórum Permanente de Processualistas 
Civis, produziu enunciados para orientar a aplicação de seus dispositivos, uma 
vez que, dada a recente publicação da Lei que reformulou completamente o sis-
tema processual brasileiro, há incipiente jurisprudência orientativa dos aplica-
dores do Direito. Os enunciados de números 371, 485, 617 e 618 foram desen-
volvidos para abordar questões atinentes à conciliação e à mediação.

Consoante o enunciado nº 371: “Os métodos de solução consensual de con-
fl itos devem ser estimulados também nas instâncias recursais”. Já, de acordo 
com o enunciado nº 485: “É cabível a audiência de conciliação e mediação no 
processo de execução, na qual é admissível, entre outras coisas, a apresentação 
de plano de cumprimento da prestação”. O enunciado nº 617, por sua vez, expõe: 
“A mediação e a conciliação são compatíveis com o processo judicial de im-
probidade administrativa”. Por fi m, o enunciado nº 618 tem a seguinte redação: 
“A conciliação e a mediação são compatíveis com o processo de recuperação 
judicial” (DIDIER JÚNIOR; PEIXOTO, 2018, p. 22). Vê-se, portanto, que os 
juristas defendem uma ampla aplicação dos métodos consensuais de resolução 
de confl itos no processo judicial.
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Antes do advento do Estatuto processual, contudo, o Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ já havia disposto sobre a mediação e a conciliação como técnicas 
de resolução de confl itos nos processos a serem analisados por juízes e tribu-
nais, na Resolução nº 125/2010.1 O documento estrutura a Política Judiciária 
Nacional de tratamento dos confl itos de interesses, designando o dever dos mem-
bros do Poder Judiciário de oferecimento de meios alternativos de solução de 
confl itos, antes de prolatar a decisão que encerre a lide. O objetivo da referida 
Resolução é incentivar a capacitação de membros e servidores do Judiciário, 
bem como disciplinar de que forma pessoas fora dos quadros efetivos poderão in-
tegrar os esforços para implementação dos métodos de conciliação e mediação, 
de maneira a diminuir a quantidade de processos judiciais e trazer um resultado 
melhor para as partes, tendo em vista sua participação ativa no processo de 
solução da demanda.

Também, foi elaborada a Lei nº 13.140/2015 para delinear a prática da me-
diação privada e na seara da Administração Pública. Além disso, o próprio CPC/
2015 traz diretrizes para o uso da mediação e da conciliação no âmbito do Poder 
Judiciário. Criou-se um capítulo específi co para tratar do papel dos conciliadores e 
mediadores, na parte relativa ao juiz e aos auxiliares da justiça, do art. 165 ao 175.

No capítulo em questão, indica-se a necessidade de os tribunais arquiteta-
rem centros de solução consensual de confl itos, que tanto realizarão os procedi-
mentos de mediação e conciliação, quanto propagarão, auxiliarão e instruirão 
as pessoas sobre tais metodologias (art. 165, caput, CPC/2015). Em seus §§ 2º 
e 3º, o artigo mencionado apresenta, numa forma de interpretação autêntica, a de-
fi nição do que seja conciliação e mediação, respectivamente.

A conciliação é recomendável nos casos em que não haja vínculo anterior 
entre as partes e o conciliador poderá sugerir soluções para o litígio, vedando, 
entretanto, qualquer tipo de coação para que as partes conciliem. À mediação, 
por seu turno, será dada primazia em situações de vínculo anterior entre as partes. 
O mediador auxiliará os interessados a compreenderem as questões e os interesses 
em confl ito, de modo que eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, 
identifi car, por si próprios, soluções consensuais que gerem benefícios mútuos.

Conceito similar de mediação foi balizado pela Lei nº 13.140/2015. No pa-
rágrafo único do art. 1º da aludida Lei, a mediação é compreendida da forma 
que se segue: “Considera-se mediação a atividade técnica exercida por terceiro 
imparcial sem poder decisório que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia 
e estimula a identifi car ou desenvolver soluções consensuais para a controvér-
sia”. Há, ainda, que se observar o art. 4º do diploma citado:
1 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Resolução nº 125 de 29/11/2010: Dispõe sobre a Política 

Judiciária Nacional de tratamento adequado dos confl itos de interesses no âmbito do Poder Judiciário 
e dá outras providências. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=2579>. 
Acesso em: 17 jul. 2018.
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Art. 4º O mediador será designado pelo tribunal ou escolhido pelas partes.

§ 1º O mediador conduzirá o procedimento de comunicação entre as partes, buscando o entendimento e o 

consenso e facilitando a resolução do confl ito.

Buscou-se, como se depreende da leitura dos artigos colacionados, uma 
congruência com as defi nições apresentadas pelo CPC/2015, harmonizando o 
sistema legislativo que versa sobre a autocomposição no Brasil.

A autocomposição é uma forma de resolução em que uma das partes con-
sente espontaneamente em prejudicar seu interesse, total ou parcialmente, em 
prol do direito da outra parte e pode ocorrer tanto no âmbito de um processo judi-
cial como fora dele. A autocomposição é gênero e suas espécies são a transação, 
marcada por cessões mútuas, e a submissão, em que ocorre desistência do inte-
resse, em favor da outra parte. A submissão, quando exercida em processo judi-
cial, pode ser manifestada como renúncia (se realizada pelo autor) ou reconheci-
mento da procedência do pedido (se realizada pelo réu). Partindo dessa defi nição, 
pode-se compreender a mediação e a conciliação como tipos de autocomposição, 
na modalidade de transação. Há, também, a heterocomposição, em que o terceiro 
é quem decide pelas partes, como acontece na arbitragem. Não é o caso da me-
diação e da conciliação, uma vez que o terceiro, embora presente, apenas auxilia 
as partes a chegarem a um consenso (DIDIER JÚNIOR, 2015, p. 165, 275).

O art. 166 do CPC/2015 destaca os princípios norteadores da conciliação 
e da mediação, quais sejam: a independência, a imparcialidade, a autonomia 
da vontade, a confi dencialidade, a oralidade, a informalidade e a decisão infor-
mada. Cabe destacar que os procedimentos de mediação e conciliação são dire-
cionados pela “livre autonomia dos interessados, inclusive no que diz respeito 
à defi nição das regras procedimentais” (art. 166, §4º, CPC/2015).

Explana o art. 166, em seu §1º: “A confi dencialidade estende-se a todas 
as informações produzidas no curso do procedimento, cujo teor não poderá ser 
utilizado para fi m diverso daquele previsto por expressa deliberação das par-
tes”. É dada tanta importância à confi dencialidade que o §2º do mesmo artigo 
veda a divulgação ou até o depoimento, pelo conciliador ou mediador, “acerca 
de fatos ou elementos oriundos da conciliação ou da mediação”. Existe a pos-
sibilidade de se aplicar, também, técnicas negociais, a fi m de que se tenha um 
ambiente favorável à autocomposição (art. 166, §3º, CPC/2015).

Outrossim, transcorreram impactos nos requisitos da petição inicial, com 
a orientação do Código à autocomposição. De acordo com o art. 319, inciso 
VII, o autor deverá indicar se opta pela realização ou não de audiência de conci-
liação ou de mediação. Aborda-se a audiência de conciliação ou de mediação 
no CPC/2015, no Livro concernente ao Processo de Conhecimento e Cumpri-
mento de Sentença, mais especifi camente, no Título que regula o Procedimento 
Comum. O capítulo de número cinco é intitulado “Da audiência de Conciliação 
ou de Mediação” e contempla o art. 334 e seus parágrafos.



Revista do Ministério Público do RS, Porto Alegre, n. 86, jul. 2019 – dez. 2019

Renan Mori Ouannous

84

Infere-se do mencionado artigo que a audiência só não será realizada em 
duas hipóteses. A primeira ocorre se tanto o autor como o réu optarem pela não 
realização. A segunda se verifi ca no caso de não se admitir a autocomposição.

Vale ressaltar que mesmo o não comparecimento deve ser justifi cado, sob 
pena de se confi gurar ato atentatório à dignidade da justiça e resultar em multa 
para a parte ausente de até dois por cento da vantagem econômica almejada ou 
do valor da causa, multa essa revertida em favor da União ou do Estado (art. 
334, §8º, do CPC/2015). Há obrigatoriedade de a parte ser acompanhada de 
advogado ou defensor público (art. 334, §9º, do CPC/2015).

Feitas tais considerações preliminares, necessário que seja tratado o pro-
cesso coletivo brasileiro, no que tange aos direitos tutelados e às modalidades 
de ação coletiva, o que será feito a seguir.

2 Processo coletivo brasileiro: breves comentários

Defi ne-se um processo coletivo como o que tem como objeto um direito 
coletivo lato sensu (situação jurídica ativa) ou exista uma situação jurídica co-
letiva passiva de que seja titular um grupo de pessoas (DIDIER JÚNIOR; ZA-
NETI JÚNIOR, 2016). Entende-se a ação coletiva como uma demanda que 
origina um processo coletivo (DIDIER JÚNIOR; ZANETI JÚNIOR, 2016). São 
exemplos de ação coletiva, dentre outras: a ação civil pública (Lei 7.347/85), a 
ação de improbidade administrativa (Lei 8.429/92) e as ações coletivas para de-
fesa de direitos individuais homogêneos (arts. 91 a 100 do Código de Defesa 
do Consumidor).

O processo coletivo busca tutelar os direitos transindividuais, metaindivi-
duais ou coletivos lato sensu. Estes são defi nidos como aqueles cujos titulares 
são a coletividade, um grupo, classe ou categoria de pessoas. São espécies de 
direitos transindividuais os direitos difusos, os coletivos stricto sensu e os di-
reitos individuais homogêneos. Suas defi nições constam do art. 81 do Código 
de Defesa do Consumidor – CDC, sob o prisma da origem de tais direitos 
(MAZZILLI, 2017, p. 52-53).

Os direitos difusos são aqueles transindividuais de natureza indivisível, 
de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de 
fato. Os direitos coletivos stricto sensu são indivisíveis, mas têm como titular 
 grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária 
por uma relação jurídica base. Os direitos individuais homogêneos são  aqueles 
que decorrem de origem comum.
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Do ponto de vista da possibilidade de determinação, os direitos individuais 
homogêneos e coletivos compreendem um grupo passível de individualização. 
Já os direitos difusos são marcados pela impossibilidade ou difi culdade de indi-
vidualização de seus titulares (MAZZILLI, 2017, p. 53).

O CDC é integrante do microssistema de tutela coletiva do ordenamento 
jurídico brasileiro, composto por diversos diplomas, que precisam ser lidos num 
diálogo de fontes com o Código de Processo Civil e com a Constituição. São 
parte desse microssistema as seguintes leis: da ação civil pública (Lei 7.347/85), 
da ação popular (Lei 4.717/65 e art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal), do 
mandado de segurança coletivo (art. 5º, LXX, da Constituição Federal e Lei 
12.016/09), da ação de improbidade administrativa (Lei 8.429/92), dentre outras.

É atribuição do Ministério Público, segundo a Constituição (art. 129, inciso 
III), o ajuizamento de ação civil pública com o fi to de proteger o patrimônio pú-
blico e social, o meio ambiente e outros interesses difusos e coletivos. Todavia, 
a legitimidade ministerial não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses (art. 
129, §1º).

Da análise do microssistema de tutela coletiva, mais especifi camente, da Lei 
da Ação Civil Pública e do Código de Defesa do Consumidor depreende-se que 
os legitimados para a propositura da ação civil pública (art. 5º da Lei 7.347/85 
e art. 82 do CDC), são: o Ministério Público; a Defensoria Pública; a União, os 
Estados, os Municípios e o Distrito Federal; as autarquias, empresas públicas, 
fundações ou sociedades de economia mista ou quaisquer entidades e órgãos 
da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem personalidade jurí-
dica, especifi camente destinados à defesa dos interesses e direitos transindivi-
duais, e; as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que 
incluam entre seus fi ns institucionais a defesa dos interesses e direitos transin-
dividuais, dispensada a autorização assemblear.

Embora não seja a única espécie de ação coletiva, a ação civil pública é, 
certamente, uma das mais importantes. A Lei nº 7.347/1985 trata da ação civil 
pública e a conceitua, em seu artigo 1º, como uma ação de responsabilidade por 
lesões de cunho moral ou econômico a interesses difusos e coletivos, como são 
os seguintes exemplos, listados no diploma: direito ao meio ambiente, direitos dos 
consumidores, direito ao patrimônio histórico e cultural, e outros mais.

No próximo tópico, será abordada a questão do patrimônio público e do 
patrimônio cultural.
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3 Patrimônio público e patrimônio cultural: direitos indisponíveis

De acordo com o art. 1º da Lei n. 4.717/65, em seu §1º, patrimônio públi-
co pode ser concebido como o grupo de bens e direitos de valor econômico, 
artístico, estético, histórico ou turístico. Se lido o mencionado dispositivo em con-
junto com o art. 1º, inciso III, da Lei 7.347/85, tem-se também que tais bens e 
direitos que compõem o patrimônio público podem ter valor paisagístico.

Não há como se pensar em patrimônio cultural sem se associar ao meio 
ambiente. Este, segundo a Lei 6.938/1981, em seu art. 3º, inciso I, é “o conjunto 
de condições, leis, infl uências e interações de ordem física, química e biológica, 
que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.

No que concerne ao meio ambiente, a CRFB/88 fi xa algumas premissas 
que devem ser observadas. A principal delas leva em conta a natureza de direito 
fundamental do meio ambiente equilibrado e está insculpida no art. 225, caput. 
Este indica que todos possuem direito ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado, estabelecido como bem de uso comum do povo e essencial à sadia quali-
dade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. O direito ao meio ambiente 
equilibrado engloba não apenas o direito à saúde, como também, o direito a um 
modo, um padrão de existência digno (STEIGLEDER, 2002).

Sobre o meio ambiente cultural (MARCHESAN, 2013, p. 99):
Entendido como sinônimo de patrimônio cultural, o meio ambiente cultural pode ser defi nido como o 

conjunto de bens, práticas sociais, criações, materiais ou imateriais de determinada nação e que, por sua 

peculiar condição de estabelecer diálogos temporais e espaciais relacionados àquela cultura, servindo de 

testemunho e de referência às gerações presentes e futuras, constitui valor de pertença pública, merecedor 

de proteção jurídica e fática por parte do Estado.

A Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, 
Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciên-
cia e a Cultura,2 em Paris, no ano de 1972, apresenta, no seu art. 1º, a seguinte 
conceituação sobre patrimônio cultural:

Para os fi ns da presente Convenção, são considerados “patrimônio cultural”:

– os monumentos: obras arquitetônicas, esculturas ou pinturas monumentais, objetos ou estruturas ar-

queológicas, inscrições, grutas e conjuntos de valor universal excepcional do ponto de vista da história, 

da arte ou da ciência,

– os conjuntos: grupos de construções isoladas ou reuni que, por sua arquitetura, unidade ou integração 

à paisagem, têm valor universal excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência,

– os sítios: obras do homem ou obras conjugadas do homem e da natureza, bem como áreas, que in-

cluem os sítios arqueológicos, de valor universal excepcional do ponto de vista histórico, estético, etno-

lógico ou antropológico.

2 Disponível em: < https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000133369_por>. Acesso em: 7 jun. 2019.
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Consoante dispõe o art. 216, caput, da CRFB/88, o conceito de patrimô-
nio cultural brasileiro engloba os bens de natureza material e imaterial, tanto 
tomados individualmente como em conjunto, portadores de referência à identi-
dade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasi-
leira, nos quais se incluem:  as formas de expressão (inciso I); os modos de criar, 
fazer e viver (inciso II);  as criações científi cas, artísticas e tecnológicas (inciso 
III); as obras, objetos, documentos, edifi cações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais (inciso IV) e; os conjuntos urbanos e sítios de 
valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico 
e científi co (inciso V).

A norma em comento ainda aponta que o Poder Público, com o apoio da co-
munidade, fomentará e preservará o patrimônio cultural brasileiro, utilizando-se, 
para tanto, de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, 
e de outras formas de acautelamento e proteção (§1º).

A abordagem constitucional para a questão do patrimônio cultural passou 
“a confi gurar uma nova forma de tutela, mais ampla, a qual vai além do mero 
tombamento e de outros mecanismos instituídos a contar do Decreto-lei nº 25/
1937” (FLACH, 2019, p. 15). Referido Decreto defi ne patrimônio histórico e ar-
tístico nacional como sendo “o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes 
no país e cuja conservação seja de interesse público”, seja “por sua vinculação 
a fatos memoráveis da história do Brasil”, seja “por seu excepcional valor ar-
queológico ou etnográfi co, bibliográfi co ou artístico”. Vê-se que o conceito tra-
zido pela Constituição se mostra mais adequado para abarcar as peculiaridades 
do patrimônio cultural.

A visão voltada ao patrimônio cultural se faz relevante, uma vez que “quan-
to maior for a possibilidade de reconstrução memorial do passado, maiores as pers-
pectivas de planejamento e edifi cação do futuro” (MARCHESAN, 2007, p. 49).

Nesse aspecto, vem à mente a solidariedade intergeracional, princípio re-
tumbante no Direito Ambiental. De acordo com os Princípios 2 e 5 da Declara-
ção de Estocolmo sobre o ambiente humano, de 1972:3

Princípio 2
Os recursos naturais da terra incluídos o ar, a água, a terra, a fl ora e a fauna e especialmente amostras 

representativas dos ecossistemas naturais devem ser preservados em benefício das gerações presentes e 

futuras, mediante uma cuidadosa planifi cação ou ordenamento.

Princípio 5
Os recursos não renováveis da terra devem empregar-se de forma que se evite o perigo de seu futuro 

esgotamento e se assegure que toda a humanidade compartilhe dos benefícios de sua utilização.

3 Disponível em: < http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Meio-Ambiente/declaracao-de-esto
colmo-sobre-o-ambiente-humano.html>. Acesso em: 20 jun. 2019.
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A solidariedade intergeracional se refere, conforme se observa, de uma 
consciência de preservação da natureza, incluindo o patrimônio cultural, para 
as gerações futuras, tendo em vista a escassez dos recursos. Quanto mais avança 
a tecnologia, mais oportunidades tem o ser humano de promover a proteção do 
meio ambiente. Essa visão pressupõe também uma equidade, consistente em com-
preender que a preservação se trata de dever de todos (ABI-EÇAB; GAIO, 2018).

A fi m de proteger o patrimônio cultural, o Estado faz uso da intervenção 
na propriedade. A intervenção denota um poder advindo da soberania estatal, 
cujo objetivo é resguardar a função social da propriedade, de maneira que qual-
quer ação que desborde dessa fi nalidade se mostra ilegal. No caso da proprie-
dade urbana, esta satisfaz sua função social quando atende às exigências funda-
mentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor (art. 182, §2º, da 
CRFB/88 – CARVALHO FILHO, 2018, p. 841).

O tombamento é uma modalidade de intervenção estatal em que a proprie-
dade permanece com o particular, mas seu exercício sofre contenções. Insta sa-
lientar que o tombamento não é o único meio de proteção do patrimônio cultural, 
mas, certamente, é um dos mais importantes.

Nesse sentido (MARCHESAN, 2006, p. 211):
O tombamento é um dos institutos com assento constitucional destinado a assegurar a preservação de um 

bem ou conjunto de bens de valor cultural, podendo esse também merecer destaque em função de sua 

conformação naturalística para cujo soerguimento praticamente nenhuma intervenção humana fez-se 

necessária.

Não faltam exemplos da relevância de ações sobre o patrimônio cultural 
realizadas pelo Parquet. Outro não poderia ser o entendimento, já que “o zelo 
pelo patrimônio cultural se constitui numa obrigação do Poder Público” (FLACH, 
2018, p. 146).

Ilustrativamente, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
possui uma Cartilha de Orientação à Atuação do Ministério Público na Prote-
ção do Patrimônio Cultural,4 demonstrando a forte atuação ministerial nessa 
seara. Já o Ministério Público do Estado de Minas Gerais já foi reconhecido 
por suas boas práticas na defesa do meio ambiente, no qual se inclui o patrimônio 
cultural.5 Ademais, vale ressaltar, sobre o tema do tombamento, a existência do 
Enunciado n. 03 da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, que possui 
a seguinte dicção:

4 Cartilha de Orientação à Atuação do Ministério Público na Proteção do Patrimônio Cultural, dispo-
nível em: <https://www.mprs.mp.br/media/areas/ambiente/arquivos/cartilha_patrimonio_cultural_2016
/cartilha_prot_patr_cult_fi nal_publicada.pdf>. Acesso em: 20 jun. 2019.

5 Disponível em: <http://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/11919-cnmp-conhece-boas-praticas-de
-defesa-do-meio-ambiente-adotadas-pelo-mp-mg>. Acesso em: 20 jun. 2019.
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A inexistência de tombamento não caracteriza a ausência de valor cultural, uma vez que o tombamento 

tem valor meramente declaratório quanto a este aspecto. Assim, mesmo na ausência de tombamento, 

deve o Ministério Público Federal atuar para a preservação do bem, inclusive, se necessário, através da 

propositura de ação judicial que declare o seu valor cultural.6

Conclui-se sobre a condição do patrimônio cultural não só no Brasil como 
no mundo (MARCHESAN, 2013, p. 120-121):

3.3. A preservação do bem cultural em seu local de origem bem como a harmonia com sua área de entorno 

ampliam sua capacidade comunicativa e respectiva legibilidade;

3.4. O uso a ser dado ao bem cultural há de respeitar suas características objetivas (corpo) e seus signifi -

cados (alma);

3.5. O valor cultural de um bem precede a qualquer ato administrativo ou judicial que o declare, afi gu-

rando-se possível a sua tutela;

3.6. A gestão do patrimônio cultural não pode se voltar exclusivamente para o não perecimento ou dete-

rioração dos bens dotados de valor cultural, mas deve buscar ainda sua reabilitação, enriquecimento e 

desfrute pela comunidade;

Os valores sociais representados pelo patrimônio cultural só têm chances de fl orescer, de cumprir 

suas funções de símbolo, de identidade, de testemunho, de gerador de relações e vínculos culturais e de 

integração espacial e harmonia com o meio ambiente quando reconhecidos pela população, sua primeira 

e mais fi el parceira.

Ressalta-se, além de todo o exposto, a necessidade de que a coletividade 
atue em conjunto com o Poder Público para que possa ser melhor promovida a 
preservação do patrimônio cultural. Essa participação deve ser efetivada, princi-
palmente, na elaboração e operacionalização de políticas de proteção e adminis-
tração dos bens que compõem o patrimônio cultural. O Estado deve proporcionar 
oportunidade para que o cidadão participe ativamente da gestão do patrimônio 
cultural (MIRANDA, 2017).

A seguir, trataremos da questão da autocomposição no âmbito do processo 
coletivo brasileiro.

4 Possibilidades e limitações do uso da autocomposição
no processo coletivo

O cerne da discussão sobre a autocomposição no processo coletivo cinge-
se à ideia de que existem direitos que não admitem composição, fazendo-se, 
dessa forma, necessário que se explane quais seriam esses direitos. Uma pri-
meira hipótese pode ser encontrada no Código Civil. Na dicção do seu art. 841: 

6 Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr4/enunciados-1/pdf-4ccr/enunciado_9-4
ccrokpg.pdf>. Acesso em: 20 jun. 2019.
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“Só quanto a direitos patrimoniais de caráter privado se permite a transação”. 
A Lei 9.307/1996 aponta, em seu art. 1º, que a arbitragem pode ser utilizada 
em demandas referentes a direitos patrimoniais disponíveis.

Já a Lei 13.140/2015, em seu art. 3º, autoriza o uso da mediação para re-
solução de litígios envolvendo direitos disponíveis ou aqueles indisponíveis, 
mas que possam ser objeto de transação. Porém, no caso do confl ito envolva di-
reitos indisponíveis, ainda que estes sejam transigíveis, o consenso dos interes-
sados deverá ser submetido à homologação judicial e o Ministério Público obri-
gatoriamente ouvido.

O fato de o direito ser indisponível não impossibilita, necessariamente, o 
uso dos métodos extrajudiciais (PEIXOTO, 2016):7

No âmbito administrativo, por exemplo, tem-se vários casos de transações autorizadas por lei. Tem-se os 

acordos em contratos administrativos (artigo 65 e 79, da Lei 8.666/1993), os acordos nos procedimentos 

sancionatórios do Cade (artigo 86, da Lei 12.529/2011), dentre outros. Outras hipóteses de direitos in-

disponíveis também admitem transação, a exemplo do acordo quanto ao valor e à forma de pagamento 

em ação de alimentos e o cabimento do compromisso de ajustamento de conduta em processos coletivos, 

hipótese em que o direito é indisponível (artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei 7.347/1985).

Contudo, a mais emblemática vedação se encontra presente na Lei 8.429
/1992, que trata da improbidade administrativa, em todas as suas formas, e as 
sanções cabíveis, em caso de prática dos atos confi guradores. Em seu art. 17, 
§1º, tem-se que é  vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de im-
probidade administrativa. A Medida Provisória 703/2015 chegou a revogar o 
dispositivo. Porém, como não houve sua conversão em lei, no prazo prorrogá-
vel de sessenta dias, conforme determina a Constituição (art. 62, §3º), referida 
medida provisória perdeu a efi cácia.

Os direitos agasalhados pela Lei 8.429/1992 são de natureza indisponível, 
notadamente, o patrimônio público e, por isso, cabível a vedação estabelecida 
pela lei. O “impedimento de qualquer desses institutos [métodos extrajudiciais 
de resolução de confl itos] decorre da indisponibilidade do objeto da ação, a pro-
teção do patrimônio público, este, amparado pelas cláusulas da imprescritibilidade, 
impenhorabilidade e não oneração” (BEZERRA FILHO, 2018, p. 352).

Perante a restrição trazida pela Lei de Improbidade, em tais casos, diante 
de direitos que não admitem a autocomposição, estariam autor e réu livres de 
participar de audiência de conciliação ou mediação, na esteira do que dispõe o 
Código de Processo Civil.

Apesar disso, a Resolução 179/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público apresenta a possibilidade de se fi rmar termo de ajustamento de conduta 

7 Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2016-abr-07/ravi-peixoto-fazenda-audiencia-conciliacao-
cpc#_ftn1>. Acesso em: 23 mar. 2019.
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– TAC, em caso de improbidade administrativa, que abriria uma janela para 
os métodos de autocomposição na seara do patrimônio público. Tal Resolução, 
contudo, é aplicável apenas ao Ministério Público e, não, aos outros legitima-
dos a tomar compromisso de ajustamento de conduta.

Em 2018, o Procurador-Geral de Justiça do MP/RS editou o Provimento 
nº 58,8 que versa sobre o compromisso de ajustamento de conduta e a autocom-
posição extrajudicial nas hipóteses confi guradoras de improbidade administrativa. 
O art. 2º do referido Provimento menciona que a adoção de tal medida busca 
resolutividade no âmbito da atuação ministerial. Essa procura se amolda ao pro-
posto na Carta de Brasília, resultante de acordo pactuado entre a Corregedoria 
Nacional e as Corregedorias das unidades do Ministério Público.9 Dentre as con-
siderações trazidas no documento, está a seguinte: “Considerando que se faz 
necessária uma revisitação da atuação jurisdicional do Ministério Público, de 
modo a buscar a proatividade e a resolutividade da Instituição e, ao mesmo 
tempo, evitar a propositura de demandas judiciais em relação às quais a reso-
lução extrajudicial é a mais indicada”.

Já o art. 3º do Provimento nº 58 do MP/RS assevera que perfaz verdadei-
ro pressuposto apto a permitir a composição que seja demonstrada, no caso con-
creto, a vantajosidade ao interesse público da adoção de solução consensual, 
em detrimento da propositura de ação de responsabilidade por ato de improbi-
dade administrativa, devendo ser levado em conta, dentre outros fatores, a pos-
sibilidade de duração razoável do processo e a efetividade das sanções aplicáveis.

De acordo com a Lei 7.347/1985, que disciplina a ação civil pública, são 
legitimados para propor a referida ação e tomar compromisso de ajustamento 
de conduta (art. 5º, caput e §6º): o Ministério Público; a Defensoria Pública; 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; a autarquia, empresa pú-
blica, fundação ou sociedade de economia mista; a associação que, concomi-
tantemente, esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil, e 
inclua, entre suas fi nalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e 
social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concor-
rência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao patrimônio 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

De qualquer forma, se durante a tramitação do inquérito civil, for levanta-
da a possibilidade de assinatura de TAC, somente o Ministério Público será 
legitimado ativo. O inquérito civil é uma “investigação administrativa prelimi-
nar ou pré-processual de natureza cível, prevista em sede constitucional, a cargo 
exclusivamente do Ministério Público” e por um membro do Parquet presidi-
8 Disponível em: <https://www.mprs.mp.br/legislacao/provimentos/12953/>. Acesso em: 20 jun. 2019.
9 Disponível em: <http://www.cnmp.mp.br/portal/images/Carta_de_Bras%C3%ADlia-2.pdf>. Acesso 

em: 20 jun. 2019.
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da, “que tem por fi nalidade básica a de servir para a coleta de elementos de con-
vicção, necessariamente em busca da verdade real, acerca de condutas ilícitas le-
sivas aos bens constitucionalmente tutelados pelo Ministério Público” (MACÊDO, 
2012, p. 170).

O chamado “compromisso de ajustamento de conduta é um título exe-
cutivo extrajudicial, por meio do qual um órgão público legitimado toma do 
causador do dano o compromisso de adequar sua conduta às exigências da lei”. 
Frisa-se que não se trata de transação, porquanto o órgão legitimado não é o 
titular do direito lesado e, por isso, não pode dele dispor (MAZZILLI, 2017).

Cabral (2016) compreende o compromisso de ajustamento de conduta co-
mo um acordo e que, como tal, ao menos como a forma de cumprimento e o pra-
zo, existe uma negociação, não limitada pela indisponibilidade do direito que 
se discute. Importa salientar que o TAC não é sucedâneo ou superior à aplica-
ção da lei, “mas somente fl exibiliza as circunstâncias de seu cumprimento, ante 
a realidade do caso concreto” (ZIESEMER, 2018, p. 40).

No mesmo sentido, a possibilidade de “negociação em tutela coletiva se 
volta, sempre, para a defi nição da interpretação do direito no caso concreto e 
das condições necessárias a sua efetividade”, culminando num “negócio jurí-
dico sui generis, marcado pela nota da indisponibilidade dos direitos pelos legiti-
mados coletivos, e não uma transação”. O autor professora, ainda, que, em caso 
de ocorrer no âmbito da tramitação de uma ação coletiva, “poderá se viabilizar 
por acordo em audiência de conciliação; por “termo de acordo” negociado pelas 
partes no contexto da ação, mas fora da audiência e necessariamente limitado 
ao objeto da demanda” e, ainda, mediante “compromisso de ajustamento de con-
duta, negociado pelas partes fora do processo, mas com objeto coincidente ou 
mais abrangente que o da causa” (GAVRONSKI, 2016, p. 351, 358).

A Resolução 179/2017 do CNMP explicita, em seu art. 1º, que o compro-
misso de ajustamento de conduta é instrumento de garantia dos direitos e interes-
ses difusos e coletivos, individuais homogêneos e outros direitos de cuja defesa 
está incumbido o Ministério Público, com natureza de negócio jurídico que tem 
por fi nalidade a adequação da conduta às exigências legais e constitucionais, com 
efi cácia de título executivo extrajudicial a partir da celebração.

Em seu §1º, menciona que, não sendo o titular dos direitos concretizados 
no compromisso de ajustamento de conduta, não pode o órgão do Ministério Pú-
blico fazer concessões que impliquem renúncia aos direitos ou interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos, cingindo-se a negociação à interpretação do 
direito para o caso concreto, à especifi cação das obrigações adequadas e neces-
sárias, em especial o modo, tempo e lugar de cumprimento, bem como à mitiga-
ção, à compensação e à indenização dos danos que não possam ser recuperados.
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Já no seu §2º, indica que é cabível o compromisso de ajustamento de con-
duta nas hipóteses confi guradoras de improbidade administrativa, sem prejuízo 
do ressarcimento ao erário e da aplicação de uma ou algumas das sanções pre-
vistas em lei, de acordo com a conduta ou o ato praticado.

Mesmo assim, o §3º do mesmo artigo dispõe que a celebração do com-
promisso de ajustamento de conduta com o Ministério Público não afasta, neces-
sariamente, a eventual responsabilidade administrativa ou penal pelo mesmo 
fato, nem importa, automaticamente, no reconhecimento de responsabilidade para 
outros fi ns que não os estabelecidos expressamente no compromisso.

O compromisso de ajustamento de conduta poderia abranger, não apenas 
condições para o ressarcimento ao erário, como também o cumprimento das san-
ções impostas pela lei. Aponta, porém, um segundo pensamento que poderia 
surgir a respeito da disposição do CNMP, o de que, como o MP não tem poder 
sancionatório, o TAC só poderia prever aspectos relativos ao ressarcimento ao 
erário, cabendo a aplicação de sanções ao Poder Judiciário. Avaliando as duas pos-
síveis acepções, assinala que o primeiro posicionamento parece ser o mais cor-
reto, tendo em vista, até mesmo, a questão da economia processual (ZIESEMER, 
2018, p. 769).

Fato é que, concebido como um tipo de transação ou acordo, o compro-
misso de ajustamento de conduta, permitido, como se viu, pela Resolução 179/
2017 do CNMP, reacende a discussão sobre a possibilidade de autocomposição 
no âmbito do processo coletivo, abordada neste trabalho.

5 Considerações fi nais

O presente trabalho foi realizado com o fi to de apresentar possibilidades 
e limitações para aplicação da autocomposição no âmbito do processo coletivo. 
Para atingir tal objetivo, em primeiro lugar, tratou-se da autocomposição, à luz 
do Código de Processo Civil/2015. O referido Códex expôs, em seu art. 3º, mais 
especifi camente, em seus parágrafos, a possibilidade de realização de métodos 
alternativos de resolução de confl itos, quais sejam, a arbitragem, a conciliação e 
a mediação, exemplifi cativamente, que deverão ser estimulados por juízes, advo-
gados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso 
do processo judicial”.

O CPC/2015 traz diretrizes para o uso da mediação e da conciliação no 
âmbito do Poder Judiciário. Criou-se um capítulo específi co para tratar do papel 
dos conciliadores e mediadores, na parte relativa ao juiz e aos auxiliares da jus-
tiça, do art. 165 ao 175. No capítulo em questão, indica-se a necessidade de os 
tribunais arquitetarem centros de solução consensual de confl itos, que tanto rea-
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lizarão os procedimentos de mediação e conciliação, quanto propagarão, auxi-
liarão e instruirão as pessoas sobre tais metodologias (art. 165, caput, CPC/2015). 
Em seus §§ 2º e 3º, o artigo mencionado apresenta, numa forma de interpreta-
ção autêntica, a defi nição do que seja conciliação e mediação, respectivamente.

A conciliação é recomendável nos casos em que não haja vínculo anterior 
entre as partes e o conciliador poderá sugerir soluções para o litígio, vedando, 
entretanto, qualquer tipo de coação para que as partes conciliem. À mediação, 
por seu turno, será dada primazia em situações de vínculo anterior entre as partes. 
O mediador auxiliará os interessados a compreender as questões e os interesses 
em confl ito, de modo que eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, 
identifi car, por si próprios, soluções consensuais que gerem benefícios mútuos.

Aborda-se a audiência de conciliação ou de mediação, no CPC/2015, no 
art. 334 e seus parágrafos. Infere-se do mencionado artigo que a audiência só 
não será realizada em duas hipóteses. A primeira ocorre se tanto o autor como 
o réu optarem pela não realização. A segunda se verifi ca no caso de não se admi-
tir a autocomposição. Vale ressaltar que mesmo o não comparecimento deve 
ser justifi cado, sob pena de se confi gurar ato atentatório à dignidade da justiça 
e resultar em multa para a parte ausente de até dois por cento da vantagem eco-
nômica almejada ou do valor da causa, multa essa revertida em favor da União 
ou do Estado (art. 334, §8º, do CPC/2015). Há obrigatoriedade de a parte ser 
acompanhada de advogado ou defensor público (art. 334, §9º, do CPC/2015).

Após, foram traçados breves comentários sobre o processo coletivo brasi-
leiro. Este é caracterizado como o que tem como objeto um direito coletivo 
lato sensu (situação jurídica ativa) ou exista uma situação jurídica coletiva pas-
siva de que seja titular um grupo de pessoas. A ação coletiva, objeto deste trabalho, 
é uma demanda que origina um processo coletivo e tem como exemplos, dentre 
outras: a ação civil pública (Lei nº 7.347/85), a ação de improbidade administra-
tiva (Lei nº 8.429/92) e as ações coletivas para defesa de direitos individuais ho-
mogêneos (arts. 91 a 100 do Código de Defesa do Consumidor).

O processo coletivo busca tutelar os direitos transindividuais, metaindivi-
duais ou coletivos lato sensu. Estes são defi nidos como aqueles cujos titulares 
são a coletividade, um grupo, classe ou categoria de pessoas. São espécies de di-
reitos transindividuais os direitos difusos, os coletivos stricto sensu e os direitos 
individuais homogêneos. Suas defi nições constam do art. 81 do Código de Defe-
sa do Consumidor – CDC.

Os direitos difusos são aqueles transindividuais de natureza indivisível, de 
que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato. 
Os direitos coletivos stricto sensu são indivisíveis, mas têm como titular grupo, 
categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por 
uma relação jurídica base. Os direitos individuais homogêneos são aqueles que 
decorrem de origem comum.
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O CDC é integrante do microssistema de tutela coletiva do ordenamento 
jurídico brasileiro, composto por diversos diplomas, que precisam ser lidos num 
diálogo de fontes com o Código de Processo Civil e com a Constituição.

É atribuição do Ministério Público o ajuizamento de ação civil pública 
com o fi to de proteger o patrimônio público e social, o patrimônio histórico, 
cultural, artístico, turístico e/ou paisagístico, o meio ambiente, além de outros 
interesses difusos e/ou coletivos, conclusão que se extrai da leitura conjugada 
do art. 129, inciso III, do art. 24, inciso VII, e do art. 225, todos da CF. Todavia, 
a legitimidade ministerial não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses (art. 
129, §1º).

Os legitimados para a propositura da ação civil pública (art. 5º da Lei 
7.347/85 e art. 82 do CDC), são: o Ministério Público; a Defensoria Pública; 
a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; as autarquias, empre-
sas públicas, fundações ou sociedades de economia mista ou quaisquer entida-
des e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem perso-
nalidade jurídica, especifi camente destinados à defesa dos interesses e direitos 
transindividuais, e; as associações legalmente constituídas há pelo menos um 
ano e que incluam entre seus fi ns institucionais a defesa dos interesses e direitos 
transindividuais, dispensada a autorização assemblear.

Buscou-se, também, apresentar aspectos relacionados ao patrimônio públi-
co e o patrimônio cultural, na condição de direitos indisponíveis. O patrimônio 
público pode ser concebido como o grupo de bens e direitos de valor econô-
mico, artístico, estético, histórico ou turístico. Tais bens e direitos que compõem 
o patrimônio público podem ter valor paisagístico.

Não há como se pensar em patrimônio cultural sem se associar ao meio am-
biente. No que concerne a este, a CRFB/88 fi xa algumas premissas que devem ser 
observadas. A principal delas leva em conta a natureza de direito fundamental 
do meio ambiente equilibrado e está insculpida no art. 225, caput.

Consoante dispõe o art. 216, caput, da CRFB/88, o Poder Público, com 
o apoio da comunidade, fomentará e preservará o patrimônio cultural brasileiro, 
utilizando-se, para tanto, de inventários, registros, vigilância, tombamento e desa-
propriação, e de outras formas de acautelamento e proteção (§1º).

A fi m de proteger o patrimônio cultural, o Estado faz uso da intervenção na 
propriedade. O tombamento é uma modalidade de intervenção estatal em que a 
propriedade permanece com o particular, mas seu exercício sofre contenções. 
Insta salientar que o tombamento não é o único meio de proteção do patrimônio 
cultural, mas, certamente, é um dos mais importantes.

Não faltam exemplos da relevância de ações sobre o patrimônio cultural 
realizadas pelo Parquet. Ilustrativamente, o Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Sul possui uma Cartilha de Orientação à Atuação do Ministério 
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Público na Proteção do Patrimônio Cultural, demonstrando a forte atuação mi-
nisterial nessa seara. Já o Ministério Público do Estado de Minas Gerais já foi 
reconhecido por suas boas práticas na defesa do meio ambiente, no qual se in-
clui o patrimônio cultural.

Ainda, foram abordadas as possibilidades e limitações da autocomposi-
ção no processo coletivo. O cerne da discussão sobre a autocomposição no 
processo coletivo cinge-se à ideia de que existem direitos que não admitem 
composição. No art. 841 do Código Civil tem-se que só quanto a direitos patri-
moniais de caráter privado se permite a transação.

A Lei 9.307/1996 aponta, em seu art. 1º, que a arbitragem pode ser utili-
zada em demandas referentes a direitos patrimoniais disponíveis. Já a Lei 13.140/
2015, em seu art. 3º, autoriza o uso da mediação para resolução de litígios envol-
vendo direitos disponíveis ou aqueles indisponíveis, mas que possam ser objeto 
de transação. Porém, no caso do confl ito envolva direitos indisponíveis, ainda que 
estes sejam transigíveis, o consenso dos interessados deverá ser submetido à ho-
mologação judicial e o Ministério Público obrigatoriamente ouvido.

A mais emblemática vedação se encontra presente na Lei 8.429/1992. Em 
seu art. 17, §1º, tem-se que é vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações 
de improbidade administrativa. Os direitos aqui agasalhados são de natureza in-
disponível, notadamente, o patrimônio público e, por isso, cabível a vedação esta-
belecida pela lei.

Apesar disso, a Resolução 179/2017 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico apresenta a possibilidade de se fi rmar termo de ajustamento de conduta 
– TAC, em caso de improbidade administrativa, que abriria uma janela para os 
métodos de autocomposição na seara do patrimônio público. Tal Resolução, con-
tudo, é aplicável apenas ao Ministério Público; e não aos outros legitimados a 
tomar compromisso de ajustamento de conduta.

A Resolução 179/2017 do CNMP explicita, em seu art. 1º, que o compro-
misso de ajustamento de conduta é instrumento de garantia dos direitos e inte-
resses difusos e coletivos, individuais homogêneos e outros direitos de cuja defesa 
está incumbido o Ministério Público, com natureza de negócio jurídico que tem 
por fi nalidade a adequação da conduta às exigências legais e constitucionais, com 
efi cácia de título executivo extrajudicial a partir da celebração.

Indica, também, que é cabível o compromisso de ajustamento de conduta 
nas hipóteses confi guradoras de improbidade administrativa, sem prejuízo do res-
sarcimento ao erário e da aplicação de uma ou algumas das sanções previstas em 
lei, de acordo com a conduta ou o ato praticado. Porém, o TAC não afasta, neces-
sariamente, a eventual responsabilidade administrativa ou penal pelo mesmo fato, 
nem importa, automaticamente, no reconhecimento de responsabilidade para ou-
tros fi ns que não os estabelecidos expressamente no compromisso.
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Tudo isso permitiu aferir que é possível a aplicação da autocomposição no 
processo coletivo. Embora haja divergência a respeito dessa aplicação, ao menos 
no que concerne à possibilidade de se fi rmar TAC, mesmo em ações de impro-
bidade, é possível, existindo parte da doutrina que entende pela viabilidade, não 
de compromisso de ajustamento de conduta, como também de acordo em audiên-
cia de conciliação e por “termo de acordo” pactuado em ambiente outro que não 
o da audiência de conciliação.

Os limites para a aplicação do referido procedimento estão presentes na 
própria Resolução 179/2017 do CNMP, em seu art. 1º, §1º, ao explanar que, não 
sendo o titular dos direitos concretizados no compromisso de ajustamento de con-
duta, não pode o órgão do Ministério Público fazer concessões que impliquem re-
núncia aos direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, 
cingindo-se a negociação à interpretação do direito para o caso concreto, à especi-
fi cação das obrigações adequadas e necessárias, em especial o modo, tempo e 
lugar de cumprimento, bem como à mitigação, à compensação e à indenização 
dos danos que não possam ser recuperados.
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